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jeitar igualmente o pedido de realização de perícia formulado in fine
pela recorrente, uma vez que os elementos constantes do processo
são suficientes para a apreciação do litígio, apresentando-se ausente,
portanto, a hipótese prevista no art. 110 do citado PAT. REJEITADA A
PRELIMINAR. ICMS, FECP E MULTA - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
- RETENÇÃO EM DESACORDO - GATILHO. Restou demonstrado
nos autos que a autuada utilizou parâmetro incorreto para o cálculo
do ICMS-ST das mercadorias descritas na inicial, deixando de obser-
var a regra que impõe a utilização da base de cálculo apurada com
aplicação da margem de valor agregado - MVA, em substituição ao
preço médio ponderado final (PMPF), quando o valor unitário da mer-
cadoria na operação própria do contribuinte substituto, realizada den-
tro do Estado do Rio de Janeiro, for igual ou superior a 90% (noventa
por cento) do PMPF, contrariando, assim, o disposto pelo artigo 24, §
10.º, da Lei n.º 2.657/1996, com a redação dada pela Lei n.º
6.276/2012, combinado com o artigo 1.º, § 1.º, inciso II, da Resolução
SEFAZ n.º 185/2017 e Protocolo ICMS n.º 11/1991. RECURSO DES-
PROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. O prazo para re-
curso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº. 76.066 - Processo nº. E-04/211/020814/2019 - Recorren-
te: CRBS S/A. - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator:
Conselheiro José Augusto Di Giorgio. - DECISÃO: Por unanimidade
de votos, foi rejeitada a preliminar de realização de prova pericial, nos
termos do voto do Conselheiro Relator. Por maioria de votos, foi ne-
gado provimento ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro Ru-
bens Nora Chammas, designado redator. Vencido o Conselheiro Re-
lator que dava provimento total ao recurso. - Acórdão nº. 18.896. -
EMENTA: PRELIMINAR POR REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. De se re-
jeitar igualmente o pedido de realização de perícia formulado in fine
pela recorrente, uma vez que os elementos constantes do processo
são suficientes para a apreciação do litígio, apresentando-se ausente,
portanto, a hipótese prevista no art. 110 do citado PAT. REJEITADA A
PRELIMINAR. ICMS, FECP E MULTA - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
- RETENÇÃO EM DESACORDO - GATILHO. Restou demonstrado
nos autos que a autuada utilizou parâmetro incorreto para o cálculo
do ICMS-ST das mercadorias descritas na inicial, deixando de obser-
var a regra que impõe a utilização da base de cálculo apurada com
aplicação da margem de valor agregado - MVA, em substituição ao
preço médio ponderado final (PMPF), quando o valor unitário da mer-
cadoria na operação própria do contribuinte substituto, realizada den-
tro do Estado do Rio de Janeiro, for igual ou superior a 90% (noventa
por cento) do PMPF, contrariando, assim, o disposto pelo artigo 24, §
10.º, da Lei n.º 2.657/1996, com a redação dada pela Lei n.º
6.276/2012, combinado com o artigo 1.º, § 1.º, inciso II, da Resolução
SEFAZ n.º 53/2017 e Protocolo ICMS n.º 11/1991. RECURSO DES-
PROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. O prazo para re-
curso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.297 - Processo nº E-04/211/014341/2019 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: TRANSJR TRANSPOR-
TADORA EIRELI. - Relator: Conselheiro José Augusto Di Giorgio -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao re-
curso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão
nº 18.900 - EMENTA: TRANSPORTE DE MERCADORIA COM DOCU-
MENTO INIDÔNEO. Inaplicabilidade da penalidade prevista no art. 62-
C, inciso V, item 1, da lei n.° 2.657/96 em razão de ausência de ra-
zoabilidade da interpretação da Autoridade Fiscalizadora, visto que
nas hipóteses em que o documento fiscal não tenha um valor intrín-
seco descabida é a aplicação da penalidade, nestes moldes. Nulidade
conforme o art. 48, inciso IV, do Decreto n.º 2.473/79. REEXAME NE-
CESSÁRIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária
do dia 03/03/2020

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº. 52.837. - Processo nº. E-04/222.929/2012. - Recorrente:
LR TAVARES CALÇADOS E BOLSAS LTDA. - Recorrida: JUNTA DE
REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Graciliano José de Abreu. -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada a preliminar de nu-
lidade da decisão de primeira instância, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator. Pelo voto de qualidade, foi rejeitada a preliminar de
nulidade do Auto de Infração por quebra de sigilo, nos termos do voto
do Conselheiro Relator. Vencidos os Conselheiros José Augusto Di
Giorgio e Luis Fernando Clemente Gonçalves. No mérito, pelo voto de
qualidade, foi negado provimento ao recurso voluntário nos termos do
voto do Conselheiro Relator. Vencidos os Conselheiros José Augusto
Di Giorgio e Luis Fernando Clemente Gonçalves que davam provi-
mento ao recurso. - Acórdão nº. 18.185. - EMENTA: PRELIMINAR DE
NULIDADE DA DECISÃO DA JRF. A autoridade julgadora, nos termos
do § 1º, do art. 32 do Dec. 2473/79, é facultado rejeitar pedidos de
perícia que julgar prescindíveis para a solução do litígio. PRELIMINAR
DE NULIDADE REJEITADA. PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO.
QUEBRA INDEVIDA DE SIGILO BANCÁRIO. Dados sobre operações
meramente comerciais com uso de cartões que não traduzem dados
bancários propriamente ditos, a cujo acesso é imprescindível a defla-
gração de prévio procedimento administrativo, nos termos da lei (art.
6º, LC 105/2001). PRELIMINAR DE NULIDADE REJEITADA. MÉRITO.
ICMS. ABATIMENTO VALORES PAGOS NO SN. EXCLUSÃO INDE-
VIDA DO SN. CORREÇAO PELA SELIC EM RAZÃO EXTINÇAO
UFIR-RJ. UTILIZAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 18%. REDUÇÃO DA MUL-
TA. Os valores pagos na sistemática do Simples Nacional foram le-
vados em consideração para a constituição do crédito tributário. A ex-
clusão do SN não se deu com base na ultrapassagem em 20% da
receita bruta, mas sim por reiterado descumprimento da obrigação de
emitir documento fiscal de venda. Quando da ocasião do lançamento
a UFIR ainda se encontrava em vigor. Correta a aplicação da alíquota
de18%, vez que a autuação se refere a saídas não registradas, que
não são afetadas por supostamente se referirem a entradas prove-
nientes de outras regiões do País. A multa consignada no AI está cor-
reta, contudo, em atenção a retroatividade benigna esculpida no art.
106, II, alínea “c” do CTN, deve ser retificada para o percentual pre-
visto no art. 60, inciso I, alínea “b”, da Lei 2657/96, com redação da
Lei 6.357/12. RECURSO DESPROVIDO. O prazo para recurso se ini-
cia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº. 52.838. - Processo nº. E-04/222.930/2012. - Recorrente:
LR TAVARES CALÇADOS E BOLSAS LTDA. - Recorrida: JUNTA DE
REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Graciliano José de Abreu. -
DECISÃO: Pelo voto de qualidade, foi rejeitada a preliminar de nu-
lidade do Auto de Infração, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator. Vencidos os Conselheiros José Augusto Di Giorgio e Luis Fer-
nando Clemente Gonçalves. No mérito, pelo voto de qualidade, foi ne-
gado provimento ao recurso nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator. Vencidos os Conselheiros José Augusto Di Giorgio e Luis Fer-
nando Clemente Gonçalves que davam provimento ao recurso. - Acór-
dão nº. 18.186. - EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO.
QUEBRA INDEVIDA DE SIGILO BANCÁRIO. A obtenção das infor-
mações junto às operadoras de cartão de crédito/débito pelo Fisco
não configura quebra do sigilo, eis que fundada no art. 5º da
LC105/2001. PRELIMINAR DE NULIDADE REJEITADA. MÉRITO.
ICMS. OMISSÃO DE SAÍDAS TRIBUTÁRIAS. VENDAS DE CARTÕES
(DÉBITO/CRÉDITO). ABATIMENTO VALORES PAGOS NO SN. EX-
CLUSÃO INDEVIDA DO SN. CORREÇAO PELA SELIC EM RAZÃO
EXTINÇAO UFIR-RJ. UTILIZAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 18%. REDU-
ÇÃO DA MULTA. Os valores pagos na sistemática do Simples Na-
cional foram levados em consideração para a constituição do crédito
tributário, referente à omissão de saídas tributadas mediante o forne-
cido pelas administradoras de cartões de crédito. A exclusão do SN
não se deu com base na ultrapassagem em 20% da receita bruta,
mas sim por reiterado descumprimento da obrigação de emitir docu-
mento fiscal de venda. Quando da ocasião do lançamento a UFIR
ainda se encontrava em vigor. Correta a aplicação da alíquota de18%,

vez que a autuação se refere a saídas não registradas, que não são
afetadas por supostamente se referirem a entradas provenientes de
outras regiões do País. A multa consignada no AI está correta, con-
tudo, em atenção a retroatividade benigna esculpida no art. 106, II,
alínea “c” do CTN, deve ser retificada para o percentual previsto no
art. 60, inciso I, alínea “b”, da Lei 2657/96, com redação da Lei
6.357/12. RECURSO DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia
após a intimação pela Inspetoria de origem.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 14/09/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº. 77.193 - Processo nº. E-04/211/007591/2020 - Recorren-
te: BLUECOM SOLUÇÕES DE CONECTIVIDADE E INFORMÁTICA
LTDA. - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselhei-
ro Rubens Nora Chammas. - DECISÃO: Por unanimidade de votos,
foi rejeitada a preliminar de nulidade do Auto de Infração, nos termos
do voto do Conselheiro Relator. Por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro Relator-
Acórdão nº. 18.917. - EMENTA: ICMS - PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO-TRIBUTÁRIO - PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE IN-
FRAÇÃO. Foram observados no lançamento os artigos 221 do Decre-
to-lei n.º 05/1975 - CTE, com a redação dada pelo Decreto-lei n.º
343/1977, e 74 do Decreto n.º 2.473/1979 - RPAT, não tendo sido
afrontados nenhum dos incisos do artigo 225 do Decreto-lei n.º
05/1975, nem dos incisos do artigo 48 do Decreto n.º 2.473/1979.
Com efeito, na peça inicial estão contidos todos os elementos neces-
sários para a validade do ato, conforme o disposto pelo artigo 74 do
Decreto n.º 2.473/1979. REJEITADA A PRELIMINAR DE NULIDADE.
ICMS - MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACES-
SÓRIA - DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTRADAS DE
MERCADORIAS - ESCRITURAÇÃO - FALTA. Comprovado nos autos
que a recorrente não escriturou notas fiscais que acobertaram a en-
trada de mercadorias em seu estabelecimento em seu livro Registro
de Entradas, é legítima a exigência da penalidade respectiva, ex vi do
disposto pelos artigos 47, inciso II e § 1.º, e artigo 1.º do Anexo II do
Livro VI, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n.º
27.427/2000, alterado pelo Decreto n.º 44.584/2014. RECURSO DES-
PROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. O prazo para re-
curso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº. 77.422 - Processo nº. E-04/211/011337/2020 - Recorrente:
MERCADO DO LARGO DA PREGUIÇA LTDA. - Recorrida: JUNTA
DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Rubens Nora Chammas.
- DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada a preliminar de
nulidade do Auto de Infração, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator. No mérito, por unanimidade de votos, foi negado provimento ao
recurso, nos termos do voto do Conselheiro Relator- Acórdão nº.
18.920. - EMENTA: ICMS - PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁ-
RIO - PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. Foram
observados no lançamento os artigos 221 do Decreto-lei n.º 05/1975 -

CTE, com a redação dada pelo Decreto-lei n.º 343/1977, e 74 do
Decreto n.º 2.473/1979 - RPAT, não tendo sido afrontados nenhum
dos incisos do artigo 225 do Decreto-lei n.º 05/1975, nem dos incisos
do artigo 48 do Decreto n.º 2.473/1979. Com efeito, na peça inicial
estão contidos todos os elementos necessários para a validade do
ato, conforme o disposto pelo artigo 74 do Decreto n.º 2.473/1979.
REJEITADA A PRELIMINAR DE NULIDADE. ICMS - CRÉDITO INDE-
VIDO - DIVERGÊNCIA ENTRE OS VALORES CONSTANTES NA ES-
CRITA FISCAL E NOS DOCUMENTOS FISCAIS DE ENTRADA. Ten-
do ficado devidamente comprovado nos autos a divergência entre os
valores constantes na escrita fiscal e nos documentos fiscais de en-
trada, é legítima a exigência do crédito tributário consubstanciada na
peça exordial, ex vi do disposto pelos artigos 2.º, 3.º, 33 e 39, da Lei
n.º 2.657/1996. RECURSO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO
PROCEDENTE. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela
Inspetoria de origem.

Recurso nº. 77.662 - Processo nº. E-04/211/025420/2019 - Recorren-
te: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS - Recorrida: JUNTA
DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Rubens Nora Chammas.
- DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi acolhida a preliminar de
nulidade da decisão recorrida, determinando o encaminhamento dos
autos a Junta de Revisão Fiscal para novo julgamento, nos termos do
voto do Conselheiro Relator- Acórdão nº. 18.919. - EMENTA: ICMS -
PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO - DECISÃO DE 1.ª INS-
TÂNCIA - FALTA DE APRECIAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFE-
SA DA AUTUADA, OFERECIDAS APÓS A REALIZAÇÃO DE DILI-
GÊNCIA EFETUADA - NULIDADE. É considerada nula a decisão de
1.ª instância administrativa que não aprecie as novas razões de de-
fesa da autuada, oferecidas após a realização de diligência efetuada,
ex vi o disposto pelos artigos 225, inciso II, e 249, inciso I, do De-
creto-lei n.º 05/1975 - CTE, e 48, inciso III, e 107, inciso II, do De-
creto n.º 2.473/1979 - RPAT. ACOLHIDA A PRELIMINAR DE NULI-
DADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. O prazo para recur-
so se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 04/08/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 77.700 - Processo nº E-04/211/014129/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: TIRADENTES POSTO
DE GASOLINA E SERVICOS LTDA. - Relator: Conselheiro José Au-
gusto Di Giorgio - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. - Acórdão nº 18.882 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍ-
CIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos
seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DES-
PROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 10/08/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 77.617 - Processo nº E-04/211/014392/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: JAGUAR E LAND RO-
VER BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA. - Re-
lator: Conselheiro José Augusto Di Giorgio - DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, foi negado provimento ao recurso de ofício, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº 18.889 - EMENTA:
ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de
Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e fundamentos. RE-
CURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 18/08/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recursos nº 77.627, 77.628 e 77.629 - Processos nº E-
04/211/014453/2020, E-04/211/015029/2020 e E-04/211/011778/2020 -
Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: BRINK'S SE-
GURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. - Relator: Conse-
lheiro José Augusto Di Giorgio - DECISÃO: Por unanimidade de vo-
tos, foi negado provimento aos recursos de ofício, nos termos do voto

do Conselheiro Relator. - Acórdãos nº 18.904, 18.905 e 18.906 -
EMENTA: ICMS - RECURSOS DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do
julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e funda-
mentos. RECURSOS DE OFÍCIO DESPROVIDOS.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 08/09/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 77.372 - Processo nº E-04/211/015587/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: COMPANHIA DE BEBI-
DAS DAS AMERICAS - AMBEV - Relator: Conselheiro José Augusto
Di Giorgio - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provi-
mento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator. - Acórdão nº 18.913 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO.
Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus
próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVI-
DO.

Recurso nº 77.496 - Processo nº E-04/041/004961/2019 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: GEORGE AUGUSTO
CARVANO - Relator: Conselheiro José Augusto Di Giorgio - DECI-
SÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao recurso de
ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº
18.914 - EMENTA: ITD - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a de-
cisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e
fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferênciado dia 14/09/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 77.444 - Processo nº E-04/211/015085/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: RIGNET SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÕES BRASIL LTDA. - Relator: Conselheiro José
Augusto Di Giorgio - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. - Acórdão nº 18.921 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍ-
CIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos
seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DES-
PROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 15/09/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 77.680 - Processo nº E-04/005/001023/2017 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: CONSÓRCIO QUEIROZ
GALVÃO-IESA. - Relator: Conselheiro Luiz Carlos Sampaio Afonso -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao re-
curso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão
nº 18.924 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a
decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos
e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Recurso nº 77.656 - Processo nº E-04/211/015123/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: TRANSPORTES SOUZA
ARAUJO LTDA. - Relator: Conselheiro José Augusto Di Giorgio - DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao recurso
de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº
18.923 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a de-
cisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e
fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 21/09/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 77.667 - Processo nº E-04/211/014833/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: CLARO NXT TELECO-
MUNICAÇÕES LTDA. - Relator: Conselheiro José Augusto Di Giorgio
- DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao re-
curso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão
nº 18.930 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a
decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos
e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 22/09/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 77.305 - Processo nº E-04/211/10208/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: JETMAX DISTRIBUIDO-
RA EIRELI. - Relator: Conselheiro José Augusto Di Giorgio - DECI-
SÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao recurso de
ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº
18.935 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a de-
cisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e
fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 28/09/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 77.324 - Processo nº E-04/211/012341/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: PETROLEO BRASILEI-
RO S/A PETROBRAS. - Relator: Conselheiro Luiz Carlos Sampaio
Afonso - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento
ao recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. -
Acórdão nº 18.941 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Con-
firmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus pró-
prios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 29/09/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Recurso nº 77.788 - Processo nº E-04/007/000314/2018 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: CORNING COMUNICA-
COES OPTICAS S.A. - Relator: Conselheiro José Augusto Di Giorgio
- DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao re-
curso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão
nº 18.946 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a
decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos
e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.
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